Comarca da Capital - 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0445345-96.2012.8.19.0001
DOUGLAS RIBEIRO FERREIRA DE SOUZA E ANDREA DE CERQUEIRA DIAS propõem a presente ação em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que no dia 11/02/12, a ambulância do CBMERJ placa JFO7028 colidiu com o veiculo da segunda autora dirigido pelo primeiro autor, que sofreu lesões e teve de ser hospitalizado. Requer a condenação do réu ao pagamento de danos morais, ressarcimento de despesas com reboque e custeio do conserto do veiculo da segunda autora. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 09/61. Deferimento da gratuidade de justiça às fls. 63. Citado, o réu apresentou a contestação de fls. 68/72. No mérito, alega, em síntese, que não há provas da velocidade da ambulância, da dinâmica do evento, que a colisão foi causada pelo primeiro autor, e a absoluta ausência de provas do dano e do nexo de causalidade. Tece comentários acerca da omissão genérica, da impossibilidade de indenização pelo dano material e moral, uma vez que não restaram provados e a discrepância do valor dos orçamentos para reparo e do valor de mercado atual do automóvel. Por fim, pugna pela improcedência da demanda. Instados a produzir a prova, os autores quedam-se silentes conforme fl.77. Às fls. 78 o Ministério Público opinou pela ausência de interesse público a ensejar sua intervenção. É o relatório. Passo a decidir. No mérito, é cediço que a ordem constitucional consagrou a responsabilidade extracontratual objetiva da Administração Pública, ao estabelecer no artigo 37, §6º, que ´as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´. Adotou-se, então, a teoria do risco administrativo, segundo a qual o dano sofrido pelo indivíduo deve ser visualizado como conseqüência do funcionamento do serviço público, não importando se esse funcionamento foi bom ou mau. O que sobreleva é o nexo de causalidade entre o dano e o ato do agente. Assim, trata-se de saber se é caso de indenização por danos materiais bem como compensação por danos morais sofridos por conduta que imputam os autores à ré. Quanto à conduta, não há nada nos autos que demonstre o desrespeito de algum dever de cuidado por parte do preposto da ré. Não há provas da dinâmica dos eventos, vale dizer, os autores não trazem aos autos qualquer laudo pericial ou prova testemunhal que embase a alegação de que não foram eles quem causaram o dano, e sim o réu. Assim, não há nenhuma prova de fato que demonstre o desrespeito de algum dever jurídico por parte do réu. Não basta o dano. Para que haja a indenização, é necessária ainda a verificação do nexo causal. Neste particular, verifica-se que não há prova alguma da dinâmica do evento ou de quem foi o real causado do acidente. Ademais, como bem apontou o réu, os autores trazem aos autos orçamentos superiores ao dobro do valor de mercado atual do veiculo. Tais valores não poderiam ser considerados para a reparação do dano, eis que destoantes do real valor do bem lesionado. Em face do exposto JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. Condeno a parte autora nas custas processuais e honorários, observada a gratuidade deferida. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
